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TRIBUNAL. SUPERIOR 
DO TRABALHO

DESPACHOS DO PRESIDENTE

tst 371-55
Agravo de Instrumento para 0 Supre­

mo Tribunal Federal
Agravantes — Adelina de Barros 

Loureiro, Plínio de Barros Loureiro 
e Espólio de Manuel de Barros Lou­
reiro.

1 Agravados — Angelo Corsato e ou­
tros.

Despacho
Segundo a certidão de fls. 271. cen- 

itraminuta a fls. 242-270 está deserta, 
Ipor falta de preparo.

Mantenho o despacho agravado, por 
iseus fundamentos.

Subam os autos, já devidamente 
[instruídos, ao Egrégio Supremo Tri­
bunal Federal.

j Publique-se..
[ Em 22 de abril de 1955. — Manoel 
Caldeira Netto, Presidente.

Tribunal Pleno
RESUMO DA ATA DA 8.» SESSÃO 

ORDINARIA REALIZADA NO
27 DO MÊS DE ABRIL DO ANO 

DE 1935
Presidente — Ministro Manoel Cal­

deira Neto — Procurador — Dr. 
Evaristo de Morais Filho — Secre­
tário — Sr. Agnelo Bergamini de

Abreu
As 13 horas abriu-se a sessão pre­

sentes os Srs. Ministros Delfim Mo­
reira — Godoy Ilha — Oliveira Lima 
— Valdemar Marques — Antomo Car­
valhal — Júlio Barata — Astolfo Ser­
ra — Rômulo Cardim — Edgard San- 
ches — Oscar Saraiva — Tostes Mai-
ta — Jonas Melo de Carvalho — Val­
demar Pedrosa — Thélio da Costa 
Monteiro — Mário Lopes de Oliveira.

Lida a ata da reunião anterior e 
[posta em discussão, foi aprovada sem 
restrições.
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No expediente, o Sr. Ministro Go- 
doy Ilha-propôs íôsse inserido em ata 
um voto de congratulações ao Sr. Mi­
nistro Antonio Carvalhal, pelo trans­
curso da data aniversária de S. Ex. 
A proposta mereceu o apoio unânime 
do plenário, associando-se às home­
nagens o Procurador Evaristo de Mo­
rais Filho e o advogado Júlio Araújo.

Em agradecimento, falou o homena­
geado. Em seguida, passando-se à or­
dem do dia foram julgados os seguin­
tes processos:

Processo n.° 3.864-53
Relator — Ministro Tostes Malta.
Revisor — Ministro Vaidemar Pe­

dresa.
Embargante — Othoniel José da 

Costa.
Embargado — H. Underberger AI- 

brecht.
Embargos â decisão da 1.» Turma.
(Com vista aos Srs. Ministros Go- 

doy Ilha, Oliveira Lima, Rômulo Car- 
dim e Jonas Melo de Carvalho».

Resolveu-se, contra os votos dos Srs. 
Ministros Júlio Barata e Rômulo car- 
dim, tomar conhecimento dos embar­
gos e, vencidos os Srs. Ministros Oli­
veira Lima, Rômulo Cardim e Jonas 
Melo de Carvalho, recebê-los para, re­
formando a decisão da Primeira Tur­
ma, restabelecer a sentença proferi­
da na execução.

Processo n.® 1.878-52
Relator — Ministro Théiio da Cos­

ta Monteiro.
Revisor — Ministro Oscar Saraiva.
Embargantes — Jair Ribeiro Sòaxes 

e Luiz Gonzaga de Oliveira Ribeiro.
Embargada — The Western Tele- 

granh Co. Ltd.
Wnbargos à decisão da Primeira 

Turma.
Resolveu-se, por unanimidade, co­

nhecer dos embargos e, contra cs vo­
tos dos Srs. Ministros Delfim Moreira. 
Oliveira Lima, Waldemar Marques, 
Astolfo Serra e Rômulo Cardim, re­
cebê-los para restabelecer a decisão 
do ribunal Regional. Não participou 
do julgamento o Sr. Ministro Mário 
Lopes de Oliveira.

Processo n.° 4.008-53
Relator — Ministro Edgard San- 

Ches.
Revisor — Ministro Jonas Melo de 

Carvalho.
Embargante — Lázaro Bomfim Ma­

chado.
Embargados — Rocha & Moreira Li­

mitada.
Embargos à decisão da Primeira 

Turma.
Resolveu-se, por unanimidade de 

votos, conhecer dos embargos e, con­
tra os votos dos Srs. Ministros An­
tonio Carvalhal e Théiio da Costa 
Monteiro, rejeitá-los. Não participa­
ram do julgamento os Srs. Ministros 
Mário Lopes de Oliveira e Tostes 
Malta.

Processo n.° 678-52
Relator — Ministro Oscar Saraiva.
Revisor — Ministro Godoy Ilha.
Embargante — Cia. comércio e 

Navegação e Henrique Lage — Suc. 
de Lage Irmãos.

Embargado — Sindicato Nacional 
de Contramestres, Marinheiros, Mocos 
e Remadores em Transportes Maríti­
mos.

Embargos à decisão da Primeira 
Turma.

Resolveu-se, contra os votos dos Srs 
Ministros Oscar Saraiva, relator, Oli­
veira Lima, Waldemar Marques, As­
tolfo Serra. Rômulo Cardim e Ed 
gard Sanches, não tomar conhecimen­
to dos embargos. Designado para re­
digir o acórdão o Sr. Ministro Godoy 
Ilha. Pelo embargante falou o advo­
gado Dr. Hirosê Pimpão, e. peio em­
bargado, o advogado Dr. E. Viveiros 
de Castro.

Processo n.° 6.343-54
Relator — Ministro Delfim Moreira.
Impetrante — S. A. Diário da 

Noite.
Impetrado — Dr. Juiz Presidente 

do TRT da 1.» Região.
Mandado de Segurança.
Resolveu-se não tomar conheci­

mento da medida, por incompetência 
originária, devendo o processo ser 
remetido ao Tribunal Regional do 
Trabalho da 1.» Região para conhe­
cer e decidir o mandado, unânime­
mente. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Oliveira Lima.

Processo n.® 1.831-52
Relator — Ministro Delfim Moreira
Agravante — Banco Pan-Americano 

do Brasil S. A.
Agravado — Rafael Bluvol.
Agravo do art. 148 do Reg’mento 

Interno (Embargos).
Resolveu-se negar provimento ao 

agravo, unânimemente. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Oliveira 
Lima. Não participaram do julga­
mento os Srs. Ministros Tostes Malta 
e Mário Lopes de Oliveira.

Processo n.° 3.995-52
Relator ,— Ministro Delfim Morei-a.
Agravante — M. Rocha Indústrias 

Reunidas S. A.
Agravados — Manuel Gomes e ou­

tros. „ .
Agravo do art. 148 do Regimento 

Interno <1.® Turma).
Resolveu-se negar provimento ao 

agravo, unânimemente. Presidiu o jul­
gamento o Sr. Ministro Oliveira Li­
ma. ' Não participou do julgamento, 
po restar ausente, o Sr. Ministro As­
tolfo Serra. Não participaram, do jul­
gamento os Srs. Ministros Mário Lo­
pes de Oliveira e Tostes Malta.

Processo n.° 4.518-54
Relator — Ministro Delfim Moreira.
Agravante — Max Nardka Wachs- 

mAgravada — Cia. Lanifício Alto da 
Boa Vista.

Agravo do art. 148 do Regimento 
Interno (Embalos).

Resolveu-se negar provimento ao 
agravo, unânimemente. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Oliveira 
Lima. Não participaram do julgamen­
to os Srs. Ministros Mário Lopes de 
Oliveira e Tostes Malta.

Processo n.° 5.147-52
Relator — Ministro Edgard .San­

ches.
Agravante — Cia. Manufatora Co­

mércio e Indústria Matos Rocha S. A.
Agravada — Aridéa Pereira.
Agravo do art. 148 do Regimento 

Interno (2 a Turma).
Rqsolveu-se negar provimento ao 

agravo, unânimemente. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Delfim Mo­
reira. Retiraram-se da sessão os Sis. 
Ministros Mário Lopes de Oliveira e 
Tostes Malta.

Processo n.® 4.935-53
Relator — Ministro Edgard Sanches.
Agravante — Cia. Vidreira do Prasil 

(Covibra).
Agravado — Marcelino Fernandes 

Muro.
Agravo do art. 148 do Regimento 

Interno <2.® Turma).
Resolveu-se negar provimento ao 

agravo, unânimementp. Pres'diu o 
iulsamento o Sr. Minit Vo DcJVm 
Moreira.

Processo n.° 5.680-52
Relator — Ministro Edgard Sin­

ches.
Agravante — Lázaro Ferreira cam­

pos.
Agravado — S. A. Indústrias Voto- 

rantim.
Agravo do art. 148 do Regimento 

Interno (Embargos).
Resolveu-se negar provimento ao 

agravo, unânimemente. Presidiu o jul­

gamento o Sr. Ministro Delfim Mo­
reira.

Processo n.® 4.334-54
Relator — Ministro Jonas Melo de 

Carvalho.
Agravante — José Gomes da. Sil­

veira .
Agravado — TRT da 3.® Região.
Agravo de petição de decisão do 

TRT da 3.a Região.
Resolveu-se negar provimento ao 

agravo, unânimemente. Presidiu o 
julamento o Sr. Ministro Delfim Mo­
reira.

À 17 horas encerrou-se a sessão.
Rio de Janeiro, 27 de abril de 1955. 

— Agnelo Bergamini de Abreu, Secre­
tário do TST.

Primeira Turma
DESPACHOS DO PRESIDENTE

Processo TST — 1.488-52:
Embargantes — Elias Mallmann e 

Álvaro Barbosa da Silva.
Embargado — S. A. “Diário da 

Noite”.
Despacho do Sr. Ministro Presi­

dente da 1.® Turma.
Elias Mallmann e Álvaro Barbosa 

da Silva, nos autos do processo nú­
mero 1.488-52, em que contendem com 
S. A. “Diário da Noite”, inconforma­
dos com o acórdão da 1.® Turma que 
absolveu a empresa do pagamento do 
repouso semanal, recorrêm. para o 
Tribunal Pleno por via dos presenteá 
embarges.

Afirmam em suas longas razões que 
o aresto embargado interpretou e 
aplicou o direito em tese, a lei do "re­
pouso Semanal Remunerado” em de­
sacordo com a jurisprudência. Apon­
tam três julgados (TST 3.291-50 e 
TST 2.585-50 e ToT 2.015-52), acen­
tuando que versam o direito em tese: 
interpretação do § 2.° do art. 7." da 
Léi n.° 605, de 1949.

Mas não procuram demonstrar a 
existência dessa alegada discrepância 
jurisprudencial, única capaz de fun­
damentar os embargos. Nem junta­
rem cópias ou certidões dêsses julga­
dos para que se pudesse constatar a 
divergência. Não basta, para instnjr 
embargos com fundamento na diver­
gência de julgados, a mera indicação 
de repertórios de jurisprudência em 
que se encontrem as decisões cm con­
flito, sem dêles extrair lances que de­
nunciem a contradição.

Processo TST — 1.488-52:
Não transporta a barreira legal D- 

vantada para o cabimento dêsse re­
curso específico, deixo de admitir o 
pedido constante de fls. 138-147.

Publique-se.
Rio, 18 de abril de 1955. — Delfim 

Moreira Júnior, Presidente da 1." 
Turma.

Processo TST 4.490-52:
Embargante — Companhia Vale do 

Rio Doce S. A.
Embargado — Deomar Olindo da 

Rocha.
Despacho do Sr. Ministro Presi­

dente da 1.® Turma.
A Companhia Vale do Rio Doce Si- 

ciedade Anônima, nos autos do pro­
cesso em que contende com Deomar 
Olindo da Rocha, irresignada com o 
pronunciamento da 1.® Turma que 
não conceceu de seu recurso de re­
vista, interpôs os presentes embargos, 
na forma da lei.

Acentúa que, num recurso, por 
mais estritamente jurídica que seja a 
natureza, não se poderá desprezar to­
talmente- o fato que serve de alicerce 
à controvérsia. O julgamento, afirma, 
não consiste apenas, no extrato teó­
rico da questão, devendo, necessàrti- 
jnente, considerar o fato e o efeito 
jurídico. Para Justificar o cabimento 
dos embargos, aponta dois acórdãos 
do Tribunal Superior do Trabalho, 
proferidos nos processos TST 3.605-47 
e TST 6.370-46, que admitiram serem 
passíveis de desconto em seus salários

pelos prejuízos que causarem os em­
pregados que tenham agido em falte 
des exigências regulamentares.

O julgado impugnado entendeu qu< 
o recurso de revista versava apena 
matéria de fato, "de vez que a infe­
rior instância estabeleceu que o Re­
corrido não foi responsável, quer por 
dôlo ou culpa, pelo atraso do nem, 
não sendo por isso passível de puni­
ção, não cabendo a éste Tribunal re­
apreciar a controvérsia”.

O fato apurado pelas instâncias in­
feriores é de que o Reclamante, on 
Embargado, não foi o responsàve., 
quer por dolo ou por culpa, peK 
atraso do trem, não cabendo dai a 
aplicação da multa.

Os arestos trazidos a cotejo solu­
cionaram questões sõbre latos que iiãc 
se assemelham aos dos autos. Nem 
firmaram teses jurídicas que contra­
vêm à data da Primeira Turma.

Pelos motivos expostos, nego segui­
mento aos embargos.

Pubhque-se.
Em 2o de abril de 1955. — Delfim 

Moreira Júnior, Presidente da 1.' 
Turma.

Processo TFT 5.146-52:
Embargante: Manuel Lucas Neto.
Embargado: Edifício Monroe (Con­

domínio) .
Despacho do Sr. Ministro Presi­

dente da 1.® Turma.
Manuel Lucas Neto opôs embargos 

ao acórdão do Primeira Turma, que 
não conheceu de seu recurso de re­
vista, nos autos do Processo que move 
a Edifício Monroe (Condomínio), ale­
gando que o julgado impugnado <11- 
vergiu de anteriores decisões do Tri­
bunal Pleno, invocadas à fls. 52.

As diferenças pleiteadas, a titule 
de adicional noturno, são de período 
anterior à vigência do salârio-mmimo 

; de Cr$ 1.200,00, estabelecido para o 
[Distrito Federal. O Reclamante já 
percebia, no período reclamado, salá­
rio sunerior ao mínimo, então vigente 
acrescido do adicional no turno.

As decisões trazidas a cotejo não 
servem, pois, nara justificar o apêlo.

Quanto à diferença relativa á dife­
rença do mês de janeiro, não invocou 
o Embargante nenhuma decisão diver­
gente.

Nevo seguimento aos embargos. 
Publioue-sé.
Rio, 20 de abril de 1955. — Delfim 

Moreira Júnior, Presidente da 1.® 
Turma.

PROCESSO TST 5.398-52
Embargante: The São Paulo Light 

and Power Co. Ltd.
Embargado: Uonstâncio António de 

Carvalho.
Despacho do Sr. Ministro Presidente 

da 1.® Turma.
São Paulo Light And Power Com- 

pany Lited., nos autos do processe 
em que contende com Constâncic An­
tónio de Canalrio. embargou o acór­
dão proferido pela Primeira Turma 
que, conhecendo do recurso de seu 
ex-empregado, determinou a inclusão 
da parcela correspondente ao repou­
so semanal remunerado no cálculo da 
indenização.

Salienta a Embargante que, não 
sofrendo desconto por faltas, o julgado 
se atrita com o que foi proferido no 
Processo TST 607-52 (D. Justiça de 
25-9-53, pág. 2.835), em que se lê:

“Não havendo desconto por 
faltas e sendo a remuneração cal­
culada de «itôrdo com cs dias d» 
mês não tem direito ao seu pa­
gamento”.

Ora, desde a contestação de fls, 13, 
a defesa da Embargante se fixou no 
sentido de que os dispositivos do 
Decreto n.° 27 048, de 12 de agôsto 
de 1949. não poderia derrogar o texto 
consolidado, não cabendo, assim, a 
inclusão no cálculo da indenização já 
naga ao Reclamante, ora Embargado, 
da parcela correspondente ao repou­
so semanal remlmerado. Não se dis­
cutiu em fase zlguma do processo a 
questão relativa ao direito ao paga-
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mento da folga remunerada, intei­
ramente estranha á lide.

O acórdão invocado para funda­
mentar os embargos nenhuma per­
tinência tem o caso dos autos, em 
que se resolveu que as disposições 
constantes do art. 478, 2.° e 3.
da Consolidação das Leis do Trabalho 
foram revogadas pela Lei n.° 605, de 
1949, com apoio na unânime juris- 
pruaência do Tribunal Superior do 
Trabalho, chancelada pelo egrégio 
Supremo Tribunal Federal,

Afirma a Embargante que, ao dei­
xar o emprego, houve quitação plena 
e geral e invoca julgados que dão 
validade a recibos de quitação. Ainda, 
nesta parte, nenhuma razão lhe as­
siste, eis que não se discutiu no pro­
cesso a validade de tais documentos, 
não havendo provas de acordo ou 
conciliação, quando da despedida do 
empregado.

O presente recurso não oferece legi­
timidade jurídica em face da letra b 
do § 2.° do art 894 da Consolidação.

Nego-lhe, pois, seguimento.
Publique-se.
Em 20 de abril de 1955. — Delfim 

Moreira Júnior, Presidente da 1.“ 
Turma.

PROCESSO TST 5.834-52
Embargante: Real Hospital Portu­

guês de Beneficiência, em Pernam­
buco.

Embargado: Dr. Aguinaldo de 
Araújo Lins.
Despacho do Sr. Ministro Presidente 

da 1* Turma.
Real Hospital Português de Benefi­

ciência, em Pernambuco, não se con­
formando com a decisão da Primeira 
Turma, nos autos do processo em que 
contende com Dr. Aguinaldo de Araú­
jo Lins, interpõe os presentes embar­
gos, com apoio na alínea b do 5 2.” 
do art. 894 da Consolidação das Leis 
do Trabalho.

Desde o inicio de suas brilhantes 
razões, examina o Embargante o fato, 
discute o fundamento do acórdão em­
bargado e do recurso de revista, in­
vocando apenas acórdac do Tribunal 
Pleno (fls. 213) que afirmou ser im­
prescindível para o conhecimento da 
revista a lundamerrtaçao. Aponta 
outros acórdãos (fls. 214) para de­
monstrar que a revista nao devia ser 
conneciaa. Salienta, a seguir, o di­
reito e o fato, tecendo considerações 
doutrinárias sobre a caracterizaçao 
ac cargo de confiança para concluir, 
afirmanao que o aresco embargado 
claudicou quando impôs a reintegra­
ção do Embargado.

Ter/tou o Embargante convencer 
que a revista nao deveria ser conhe­
cida e citou julgados de sentido muito 
geral para firmar seu pomo de vista 
O acordao impugnaoo reconheceu 
haver divergência jurisprudência! e 
por isso conheceu do recurso. Não 
conseguiu justificar □ cabimento dos 
embargos, por êsse lado.

Quanto ao exeicicio do cargo de 
confiança, limitou-se a discutir o 
fato e citar opiniões de doutrmadores, 
armas que nao servem para, na forma 
da ahma b. S 2." do art. 8S4 da Con- 
solid^ção das Leis do Trabalho, ven­
cer a bantiia legal.

Deixo de admitir. pois, os embargos.
Pub„que-se.
Rio. 29 de abril de 1955. — Delfim 

Moreira Júnior, Presidente da 1.* 
Turma.

PROCESSO TST 5.941-52
Embargante: Usina Siderúrgica São 

Jose S A.
Embargado: Miguel Amischllnger. 

Despacho do Sr. Ministro Presidente 
da 1/ Turma.
Usina Siderúrgica São José S. A., 

nos autos do processo em que con­
tende com Miguel Annschlinger, não 
se conformando com a decisão da l.r- 
Turma, que, apenas, conheceu, em 
parte, de seu- recurso de revista para 
determinar fôsse excluído da conde­
nação o pagamento do préaviso, in­
terpõe os presentes embargos.

Pretende* demonstrar que houve 
omissão no julgado, sin.- alegação de

que não as três quesões ventiladas no 
recurso de revista, havendo nulidade 
insanável. Cita repositórios de juris­
prudência (fls. 65) e discute a matéria 
relativa ás férias e culpa reciproca. 
Pleiteia a anlação do acórdão, ou a 
exclusão das férias, ou ainda, a im­
procedência total da reclamação.

Meãmo que ocorresse omissão do 
aresto embargado, deveria esta ser 
alegada em embargos de declaração.

A Embargante, para justificar o a- 
pêlo, apenas citou páginas e mais pá­
ginas do Diário da Justiça onde se 
poderia ir buscar a necessária diver­
gência jurisprudencial. Mas, não bas­
ta, para instruir os embargos com 
fundamento na discrepância pretori- 
ana, a mera inricação de repertórios 
de jurisprudência, em que se encon­
trem as decisões em conflito, sem dê- I 
les extrair lances que denunciem a 
contradição.

A êsse respeito, nada demonstrou j 
a Embargante. Quanto aos demais i 
aspétos focalizados nas razões consti­
tuem questões de mérito, não susce­
tíveis de reexame quando se cogita, 
apenas, de justificar os embargos.

Não os admito, pois, por falta de 
fundamento legal.

Publique-se.
Rio, 20 de abril de 1955. — Delfim 

Moreira Júnior, Presidente da 1?
Turma.

PROCESSO TST 1.2.8-53
Embargante: Emídio Torres da 

Costa.
Embargado: Luiz Severiano Ribei­

ro.
DESPACHO DO SR. MINISTRO PRESIDENTE 

DA PRIMEIRA TURMA

Emídio Tôrres da Costa interpôs 
embargos ao acórdão da Primeira 
Turma que não conheceu do recurso 
de revista intentado nos autos do 
processo em que contende com Luiz 
Severiano Ribeiro.

Para justificar o cabimento junta 
cópia de decisão da Segunda Turma, 
afirmando ser discrepante no tocan­
te à tese jurídica debatida.

A afirmativa do Embargante não 
tem razão de ser. O que se decidiu 
no ares'o impugnado foi que não se 
acumulam a remuneração do repouso 
semanal e a do feriado civil que re­
caia no mesmo dia, fazendo ampla 
aplicação do artigo 11, parágrafo 3.° 
dó Decreto n.° 27.048. de 12 de agõsto 
de 1949. Não demonstrou a discre­
pância entre essa decisão e a da ju­
risprudência invocada.

Deixo de admitir os embargos.
Publique-se.
Em 19 de abn! de 1955. — Delfim 

Morrira Júnior, Presidente da Pri­
meira Turma.

PROCESSO TST 2.092-53
Embargante: Companhia Comércio 

e Navegação.
Embargado: Alberto da Silva Bas­

tos.
DESPACHO DO SR. MINISTRO TRZSIDSNTE 

DA PRIMEIRA TURMA

Ncs têrmos regimentais e legais, a 
Companhia Comércio e Navegação In­
terpôs embargos ao acórdão nrofeil- 
do pela Primeira Turma, insistindo 
na Incompetência da Justiça do Tra­
balho para conhecer do caso dos au- 
tes afirmando que é auestão regu­
lada pela Le! de Acidentes do Tra- 
belho. Aponta a fls 95 julgado do 
Tribunal Pleno em qu° se decidiu 
nela comnetência da Ivsfca ordinária 
nara conhecer, não só das ouestões 
relativas a ac’dentes no trabalhe co­
mo das ações aue lhes tenham co­
nexão. selam acessórias. or’unuas ou 
^mp^rrentares (TST 7 192 48'.

E afirma que. não havendo culpa 
da emnrêsa. não era de ser determi-'
naóo o na^amento de saiêrios apra­
zados cor*brme inrteprudêncla que 
invoca a fls. 95-96.

Não tem razão a Embargante. Co­
mo bem aslsnalou o acórdão Impug­
nado, trata-se de reintegração de em­
pregado e pagamento de respectivos 
salários, típico dissídio trabalhista da 
competência da Justiça especiaFza- 
da. A discussão dos motivos da sus­
pensão não podem, de forma alguma, 
converter a causa em ação oe acl- 
den‘es no trabalho. O julghdo tra­
zido a cotejo não serve, portanto, 
para Justificar o cabimento do apêlo

Quanto à discrepância jurisprudên­
cia! relativa aos salários atrazados, 
cumpre ressaltar que o julgado da 
Primeira Turma só tornou obrigató­
rio o pagamento, depois que o Ins­
tituto de previdência autorize o Re­
clamante a trabalhar de tamancos 
e chinelos. Os arestos invocados nâc 
se assemelham ao que se decidiu neste 
processo.

Peies motivos expostos, deixo de 
admitir os embargos.

Publique-se.
Em 19 de abril de 1955. — Delfim 

Moreira Júnior, Presidente da pri­
meira Turma.

PROCESSO TST 2.431-52
Embargante: Rivaldo Cabral de Oli­
veira.

Embargada: Companhia Ráalote- 
legráfica Brasileira.
DESPACHO DO SR. MINISTRO PRESIDENTE 

DA IKIMEIRA TURMA

Admito os embargos.
Prcsslga-se.
Em 18 de abril de 1955. — Detjim 

Moreira Júnior, Presidente da Pri­
meira Turma.

PROCESSO TST 4.094-52
Embargantes: Euclides Constante e 

outros.
Embargada: Companhia Goodyear 

do Brasil-Produtos de Borracha.
DESPACHO DO SR. MINISTRO PRESIDENTE 

DA PRIMEIRA TURMA

Admito os embargos.
Prossiga-se.
Rio, 20 de abril de 1955. — Delfim 

Moreira Júnior, Presidente da Pri­
meira Turma.

PROCESSO TST 4.342-52
Embargante: Banco do Brasil So­

ciedade Anónima.
Embargado: Aurélio Isidro Crlvel- 

lente.
DESPACHO DO SR. MINISTRO PRESIDENTE 

DA PRIMEIRA TURMA

Admito os embargos.
Prossiga-se.
Em 19 dé abril de 1955. — Delfim 

Moreira Júnior, Presidente da Primei­
ra Turma.

PROCESSO TST 5.081-52
Embargante: David Gonça'ves e ou­

tros.
Embargado: Banco Português do 

Brasil S. A.
DESPACHO DO SR. MINISTRO PRESIDENTE 

DA PRIMEIRA TURMA

Admito os embargos.
Prossiga-se.
Em 18 de abril de 1955. — Delfim 

Moreira Júnior, Presidente da Pri­
meira Turma.

PROCESSO TST 1.896-53
Embargante: Lídia Rizzo Polito.
Embargado: The National City 

Bank of New York.
DESPACHO DO SR. MINISTRO PRESIDENTE 

DA PRIMEIRA TURMA

Admito ás embargos.
Prossigz-.se.
Em 18 de abril de 1955. — Delfim. 

Moreira Júnior, Presidente da Pri­
meira Turma.

PROCESSO TST 2.529-53
Embargante: Metalúrgica Paulista 

S. A.
Embargado: Cancio Constantini.

DESPACHO DO SR. MINISTRO PRTStDENTt 
DA PRIMEIRA TURMA

Admito os embargos.
Prosslgase.
Em 19 de abril de 1955. — Detftm 

Moreira Júnior, Presidente da Pri­
meira Turma. i

PROCESSO TST 6.259-53
Embargante: Companhia Fõrça s 

Luz Norte de São Paulo.
Embargado: Eurico Banella

DESPACHO DO SENHOR MINISTRO PRESDf NTE 
DA PRIMEIRA TURMA

Admito os embargos.
Prossiga-se.
Em 18 de abril de 1955» — De'fim 

Moreira Júnior, Presidente da Pri­
meira Turma.

RESUMO DA ATA DA 11.» SESSÃO 
ORDINÁRIA REALIZADA NO DIA 
26 DE ABRIL DE 1955.

Presidente — Ministro Delfim Morei­
ra Júnior. — Procurador — Dr. 
Raul Sneto Sé Gravata. — Secretá­
rio — Sr. Agnelo Bergamini de 
Abreu.

Às 3 horas abriu-se a sessão presen­
tes os Srs. Ministros Godoy Ilha, Oli­
veira Lima e Astolfo Serra.

Lida a ata da sessão anterior e pos­
ta em discussão, foi aprovada sem 
restrições.

No expediente, foram lidos os se­
guintes telegramas:

“N.c 24 d e8-4-55 — Tenho honra 
comunicar vossência haver transmi­
tido família Dr. Brenno Arruda in­
teiro teor vosso telegrama n.» S/6 de 
15 corrente. Respeitosas saudações. 
Leonardo Abagge, Suplente Juiz Pre­
sidente.

“Nome família, agradeço vossa 
excelência, demais exmos. senhores 
ministros Primeira Turma Egrégio 
Tribunal Superior Trabalho vg ma­
nifestação pezar falecimento Américo 
Ferreira Lopes — José Ferreira Lopes.

Antes de passar-se à ordem do dia, 
teve ensejo de usar da palavra o Sr. 
Ministro Edgard de Oliveira Lima 
para, em nome da Turma, congratu­
lar-se com o Sr. Ministro Delfim Mo­
reira Júnior pela eleição de S. Excia. 
para Presidente do Tribunal, no biê­
nio de 955 a 1957. Em agradecimento, 
falou o Sr. Ministro Delfim Moreira 
Júnior.

Julgamentos
Processo n.“ 4.419-53

Relator — Ministro Delfim Moreira. 
Revisor — Ministro Astolfo Serra. 
Recorente — Estrada de Ferro eLo- 

poldina. â
Recorrido — José Gomes Pimen- 

tel.
Recurso de revista de decisão da 

5aV JCJ do Ditsrito Federal.
Volta d ediligéneia

Resoluveu-se, sem divergência, co­
nhecer do recurso, rejeitando a pre­
liminar de inocmpetência da Justiça 
do Trabalho, e dar-lhe provimento 
para absolver a recorernte da conde­
nação que lhe foi imposta.

Processo n." 6 801-53.
Relator — Ministro Delfim Moreira 
Revisor — Ministro Astolfo Serra. 
Recorrente — José Anacleto Lcpes. 
Recorrida — Atlantic Reflning Co. 

of. Brazil.
Recurso d erevista de decisão do 

TRT da 3.a Região.
Resolveu-se não tomar conhecimen­

to do recurso, unânimemente. D Sr. 
Ministro Rômulo Cardim chegou no 
decorrer do relatório, não tendo par­
ticipado do julgamento.

Processo n.° 6.804-53
Relator — Ministro Delfim Moreira. 
Revisor — Ministro Astolfo Serra. 
Recorrente — Padaria “A Nova Ca­

pital’.
Recorrido — Antônio de Oliveira 

Braga.
Recurso d erevista de decisão do 

TRT da 3a Região.
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Resolveu-se não conhecer do re­
curso, unânimemente.

Processo n.° 6.857-53
Relator — Ministro Delfim Moreira 
Revisor — Ministro Astolfo Serra. 
Recorrente — Bogomir Straiiss. 
Recorrido — Etelvo Cardoso._ 
Recurso d erevista de decisão do 

TRT da l.a Região.
Resolveu-se não conhecer do recur­

so, unânimemente.
Processo n." 6.895-53.

Relator — Ministro Delfim Moreira 
Revisor — Ministro Astolfo Serra 
Recorrentes — Jair. Francisco Esta- 

nislau e Soc. Comercial de Madeiras 
Limitada — SOM ALIA

Recorridos — OS mesmos.
Recursos d erevista de decisão do 

TRT da 3? Região 4
Resolveu-se não conhecer de ambos 

os recursos .unânimemente.
Processo n.° 3.238-53.

Relator — Ministro Godoy Ilha.
Revisor — Ministro Oliveira Lima
Recorrente — Nosso Pão — Luiz 

Azevedo (sucessor de Capuano i Aze­
vedo) .

Recorrido — Pedro Zicarelli.
Recurso de revista de decisão do 

TRT da 2.° Região.
Resolveu-se. sem divergência co­

nhecer do recurso e dar-lhe provi- 
mentp. em parte, para mandar excluir 
da condenação o pagamento dos salá­
rios atrazados.

Processo 3.823-53
Relator — Ministro Godoy Ilha 
Revisor — Ministro Oliveira toma 
Recorrente — Cia. Swift do Brasil 

S. A.
Recorrido — Antonio Valois Casro 

Ferreira.
Recurso de revista de decisão do 

TRT da 4. “Região.
Resolveu-se não conhecer do re­

curso, unânimemente.
Processo n.° 3.833-53.

Relator — Ministro Godoy Ilha.
Revisor — Ministro Oliveira Lima. 

.Recorrente — Cia. de Carris, Luz e 
Fõrça do Rio de Janeiro Ltda.

Recorrido — Alfredo Rosa Molina
Recurso de revista de decisão da 

õ.“ JCJ do Distrito Federal.
Resolveuâse não conhecer do recur­

so, vencidos os Srs. Ministros Oliveira 
Lima e Rômulo Cardim.

Processo 3.843-53.
Relator — Ministro Godoy Ilha.
Revisor — Ministro Oliveira Lima. 
Recorrente — Luiz de Souza. 
Recorrida — Gomes Cia. Ltda.
Recurso d erevista de decisão dc 

TRT d? 7? Região.
Reioiveu-se não conhecer ào recur­

so, unânimemente.
Processo- n." 3.859-53.

Relator — Ministro Godoy Ilha. 
Revisor — Ministro Oliveira Lima 
Recorrente — Albino A. Santos. 
Recorrido — Henrique Pinto Men­

des.
Recurso de revista de decisão do 

TRT da l.“ Região..
Resolveu-se não conhecer do recur­

so, unânirilemente.
Processo n.» 3.774-53.

Relator — Ministro Oliveira Lima 
Revisor — Ministro Delfim Moreira 
Recorrente — Siderúrgica J. L. 

Alinertl S. A.
Recorrido — Ernesto Alves de 

Araújo.
Recurso de revista de decisão do 

TRT da 2.“ Região.
Resolveu-se não conhecer do re­

curso, unânimemente.
Processo n.° 3.775-53

Relator — Ministro Oliveira Lima.
Revisor — Ministro Delfim Moreira 

: Recorrente — CIPRA — Cia. Im­
portadora de Produtos Americanos.

Recorrido — David Mayoreff.

Recurso de revista de decisão do 
TRT da 2“ Região.

Processo n.° 3.776-53.
Relator — Ministro Oliveira Lima. 
Revisor — Ministro Delfim M ircira 
Recorrente — Fiação e Tecelagem 

Tognato S. A.
Recorrido — João Uzum.
Recurso de revista de decisão do 

TRT da 2.“ Região.
Resolveu-se não conhecer do recui- 

so, unânimemente.
Processo n." 3.780-53

Relator — inistro Oliveira Lima 
Revisor — inistro Delfim oreira.
Recorrentes — Mário Augusto Gou­

veia e outros..
I Recorrida — Casa Martins Costa 
S. A. — Tecidos e Armarinhos

Recurso d erevista de decisão do 
TRT da 2“ Região.

Resolveu-se não conhecer do re­
curso, unânimemente.

Processo n.° 3.786-53.
Relator — Ministro Oliveira Lima
Revisor — Ministro Delfim Morei­

ra.
Recorrente — S. A. Comercial de 

Fósforos.
Recorridos — Joaquina Ferreira e 

outras.
Recurso de revista de decisão dc 

TRT da 2 a Região.
Resolveu-se não conhecer do recur­

so, unânimemente.
m Processo n.» 4 023-52.

Relator — Ministro Rômulo Car­
dim.

Revisor — Ministro Godoy Ilha.
Recorrente — Cia. Nitro Química 

Brasileira.
Recorrido — João Glavina.
Recurso de revista de decisão do 

TRT da 2 a Região
Com vista ao Sr. Ministro Astolfo 

Serra.
Resolveu-se conhecer do recurso e 

dar-lhe provimento, em parte, para 
mandar pagar indenização na forma 
prescrita pelo § 1? do art. 475 da 
C. L. T. vencido o Sr. Ministro 
Godoy Ilha, que confirmava a decisão 
recorrida.

Processo n.” 3.132-53
Relator — inistro Astolfo Serra.
Revisor — inistro Rômulo Cardim 
Recorrente — Manoel Pedro & Cia. 
Recorrido — Pascoal Lopes Macha­

do Recurso d erevista de decisão do 
TRT da 8.“ Região.

Resolveu-se, contra os votos dos 
Srs. Ministros Rômulo Cardim e Go­
doy Ilha, conhecer do recurso e, sem 
divergência, negar-lhe provimento.

Processo n.° 3.161-53.
Relator — Ministro Astolfo Serra.
Revisor — Ministro Rômulo Cardim 
Recorrente — Secundino Barreto 

dos Santos.
Recorrido — Acessórios “Rubber” 

Ltda.
Recurso de revista de decisão do 

TRT da 4.“ Região.
Resolveu-s enão conhecer do re­

curso, unânimemente.
. Processo n." 3.195-53.

Relator — Ministro Astolfo Serra 
Revisor — Ministro Rômulo Cardim 
Recorrente — Auto Viação São 

JoãóClimaco.
Recorrido — Gervásio Batista da 

Silva.
Recurso de revista de decisão do 

TRT da 2“ Região.
Resolveu-se conhecer do recurso e 

dar-lhe provimento para absolver a 
empresa da condenação que lhe foi 
imposta, unânimemente.

Processo n» 3.240-53.
Relator — Ministro Astolfo Serra
Revisor — Ministro Rômulo Cardim 
Recorrente — Associação Brasileira 

dos Cistercienses.
Recorrido — Augusto Menke.
Recurso de revista de decisão do 

TRT da 2“ Região.

Resolveu-se não conhecer do recur­
so, unânimemente.

Processo n.” 3.314-53.
Reloator — Ministro Astolfo Sena 
Revisor — Ministro Rómulo Cardim 
Recorrente — Evaristo Soares 
Recorridos — Pedro Paulo Martin! 

e Oscar Martin!.
Recurso de revista de decís.o do 

TRT da 4.a Região.
Resolveu-se não conhecer do recur­

so, unânimmènte.
Processo n." 6.939-53.

’ Relator — Ministro Delfim Morei- 
i ra.

Revisor — Ministro Astolfo serra 
| Recorrente — Mineração Geral do 
Brasil Ltda.

Recorrido — João Caetano.
Recurso de revista de decisão de 

TRT da 2.a Região.
— Resoulveu-se conhecer do recur-1 
so e dar-lhe provimento para, anulan- j 
do o acórdão recorrido, determinar 
a baixa dos auos ao Tribunal a ouo 
para que profira novo julgamento, 
tendo em vista a prova testemunhal I 
produzida por ambos os litigantes, 
iinânimemente. Pela recorren’e falou 
o advogado Dr. Clovis Ribeiro No­
gueira.

Processo n." 4 745-52
Relator — Ministro Rómulo Cardim 
Revisor — Ministro Godoy Ilha. 
Recorrente — Francisca Garcia 

Maciel.
Recorrida — Fábrica de Tecidos 

Labor S. A.
Recurso de revista de decisão do 

TRT da 2.a Região.
Resolveu-se conhecer do reemso e 

dar-lhe provimento para anular o 
processo ab initio, unânimemente 
Pela recorrente falou o advogado Dr. 
Julio Araújo,

Processo n.“ 4.795-52.
Relatar — Ministro Rómulo Cardim 
Revisor — Ministro Godoy Ilha 
Recorrente — Oséas de Moraes 

Borba.
Recorrido — Singer Sewing Machi- 

ne Company.
Recurso de revista de decisão do 

TRT da 6 a Região.
Resolveu-se não conhecer do re­

curso, contra o voto do Sr. Ministro 
Godoy ITlha. Presidiu o julgamento 
o Sr Ministro Oliveira Lima. Pela 
recorrida falou o advogado Dr. AgUi- 
naldo Freire.

Processo n’ 4.813-52
Re'ator — Ministro Rómulo Cardim 
Revisor — Ministro Godoy Hha.
Recorrentes — Gustavo Teixeira da 

Rocha e outros e Cia. Mineira de 
Eletricidade. -

Recorridos — Os mesmos.
Recursos de revista de decisão do 

TRT da 3? Região.
Resolveu-se, por unanimidade, não 

tomar conhecimento do recurso dos 
primeiros recorrentes e, contra o voto 
do Sr. Ministro Godoy Ilha, revisor, 
conhecer o da segunda recorrente, 
para negar-lhe provimento, vencido o 
Sr. Ministro Rómulo Cardim, relator 
que restabelecia a sentença da Junta 
de Conciliação e Julgamento. Desig­
nado para redigir o acórdão o Sr. 
Ministro Delfim Moreira. Pela se­
gunda recorrente falou o advogado 
Dr. Sebastião Oliveira.

Processo n? 4.817-52
Revisor — Ministro Godoy Ilha.
Recorrentes — Otávio Francisco 

Moreira e outros.
Recorrida — Cia. Estrada de Ferro 

e Minas de São Jerônimo.
Recurso de revista de decisão do 

TRT da 4.a Região.
Resolveu-se não conhecer do re­

curso, unânimeniente. Pela recorrida 
falou o advogado Dr. Amo von 
Muehlen.

Processo n.° 4.858-52
Relator — Ministro Rómulo Cardim 
Revisor — Ministro Godoy Ilha. 
Recorrente — Fábrica de í «eidos.

Labor S. A.

Recorrido —• Miguel Fernandes Gil
Recurso de revista de decisão uc 

IrT ua 2.“ Região.
Rcsolveu-se nao conhecer do recur­

so, unânimemente. Peio recorrido ia- 
iou o advogado Dr. Julio A.au,o.

Processo n." 6.941-53
Relator — Ministro Delfim Monu 
Revisor — Mmis.ro Astolfo Serra. 
Recorrente — Amaro Leite <ia -Mlv a 
Recorrido — Salvador Pauletli & 

i Filhos.
I Recurso de revista de decisão ao 

FRT da 2? Região.
Resolveu-se, sem divergência, co­

nhecer do recurso e dar-lhe provi­
mento para restabelecer-se a senten­
ça da Junta de Conciliação tf Julga­
mento .

Processo n." 7.098-53
Relator — Ministro Delfim Morei­

ra.
Revisor — Ministro Astolfo Cerra.
Recorrente — Radio Educadora oe 

Campinas S. A.
Recorrido Luiz Andreazi.
Recurso de revista ae decisão do 

TRT da 2a Região.
Resolveu-se, por unanimidade, co­

nhecer do recurso e dar-lhe provmun 
te para julgar o reclamante careceaoi 
de ação.

Processo n.° 7.111-53
Relator — Ministro Delfim Morei­

ra.
Revisor — Ministro Astolfo Serra.
Recorrente — Nova Hotel Guapo- 

rense.
Recorrido Antonio dos Santos Mon­

teiro.
Recurso de revista de decisão do 

TRT da 4.“ Região.
Resolveu-se não conhecer do re­

curso, unânimemente.
Processo n.” 7.130-53

Reiator — Ministro DsUim Moreira 
Revisor — Ministro Astolfo Sena.
Recorrente — Cia. Santense de 

Navegação (A. M. Teixeira i Cia. 
Ltda).

Recorrido — Clébio Pereira da Silva
Recurso de revista de decisão do 

TRT da Ia Região.
Processo n." 7 140-53

Relator — Ministro Delfim Moreira
Revisor — Ministro Astolfo Serra 
Recorrente — Silvio Lopes.
Recorrido — Francis Stiveck.
Recurso de revista de decisão da 

8“ JCJ do Distrito Federal.
Resolveu-se não conhecer do re­

curso, unânimemente.
Processo n.” 7.143-53

Relator — Ministro Delfim Moreira
Revisor — Ministro Astolfo Serra.
Recorrente — Cia. Cervejaria 

Brahma.
Recorrido — Edelcides Ramos da 

Silva.
Recurso de revista de decisão do 

TRT da 1? Resião.
Resolveu-se , sem divergência, co­

nhecer do recurso e dar-lhe provi­
mento para absolver a emprêsa da 
condenação que lhe foi imposta, em 
face do recibo de quitação firmado 
pelo recorrido. Pela recorrente falou 
o advogado Dra. Nair Nilza Perez de 
Rezende.

Processo n.° 7.197-53
Relator — Ministro Delfim Moreira 
Revisor — Ministro Astolfo Serra. 
Recorrente — Fábrica de Móveis 

Cacique Ltda.
Recorrido — Joviano Forense da 

Rocha.
Recurso de revista de decisão da 

5 a JCJ do Distrito Federal.
Resolveu-se não conhecer do • re­

curso, unánimemente.
Processo n.“ 1.874-54
Relator Ministro Delfim Moreira 
Revisor — Ministro Astolfo Serra. 
Recorrente Cia. de Carris, Luz e 

Força do Rio de Janeiro Ltda.
Recorrido — José Pinto Felix
Recurso de revista de decisão do 

TRT da 1.* Região.
Resolveu-se não conhecer do recur­

so, unânimemente.

Mmis.ro
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Processo n.» 3.908-53.
Relator Ministro Godoy Ilha.
Revisor — Ministro Oliveira Lima 
Recorientes — Sindicato dos Tre- 

baihadores Metalúrgicos do Rio Fi- 
raciba e Pedro Lincoln de Figueire­
do Mota (Dr.)

Recorridos — Os mesmos.
Recursos de revista de decisão do 

TRT da 3.’ Região.
Resolveu-se, contra o voto do Sr 

Ministro Godoy Ilha, relator, crnne- 
cer do recurso do Sindicato 3, sem 
divergência, dar-lhe provimento para 
anmar o processo a partir da sentença 
de primeira instância, inclusive, fi­
cando prejudicado o recurso do se­
gundo recorrente Designado para re­
digir o acórdão, o Sr. Ministro Oili- 
veira Lima. O Sr. Ministro Astolfc 
Sena refrou-se da sessão não partici­
pando dêste julgamento.

Processo n" 3.809-53
Relator —Ministro Oliveira Pina 
Revisor — Ministro Delfim Moreira 
Recorrente — Columbia Pictures cf 

Biazll, Inc.
Recorrido — Osvaldo Ribeiro.
Recurso de revista de decisão do 

TRT da Ia Região.
Resolveu-se conhecer do decurso e 

dar-lhe provimento para julgar im­
procedente a reclamação Pela recor­
rente falou o advogado Dr. Waldyr 
Godinho.

Processo n.° 3.!909-53
Relato — Ministro Godoy ilha.
Revisor — Ministro Oliveira Lima 
Recorrente — Cia. Brasileira de 

Cimento Portland Perús.
Recorrido — Roberto Cagnacl.
Recurso de revista de decisão do 

TRT da 2 a Região.
Resolveu-se não conhecer do re­

curso, unânimemente.
Processo n.° 3.927-53.

Relator — Ministro Godoy Ilha.
Revisor — Ministro Oliveira Lima.
Recorrente — Corina Marcelina de 

Oliveira.
Recorrido — Julio Vieira.
Recurso de revista de decisão do 

TRT da 1.» Região
Resolveu-se não conhecer do recur- 

jo, unânimente.
Processo n.° 3.910-53

Relator — Ministro Godoy Ilha.
Revisor — Ministro Oliveira lima 
Recorrente — Ulisses da Silva Pin- 

e outros.
Recorrida — Prefeitura Municipal 

de Ihéus.
Recurso de Revista de decisão do 

TRT da 5.a Região.
Resolveu-se não conhecer do recur­

so unânimemente.
Processo n.» 3.945-53

Relator — Ministro Godoy Ilha.
Revisor — Ministro Oliveira Lima 
Recorrente — “O Mundo Gráfica e 

Editora S. A.
Recorrido — Antonio de Jesus 

Quelho.
Recurso de revista de decisão do 

TRT da Ia Região.
Resolveu-se adiar o julgamento a 

fim de que participe do mesmo o Sr. 
Ministro Astolfo Serra, em virtude de 
empate na votação. Os Srs. Ministros 
Godoy Ilha e Delfim Moreira votaram 
pelo não conhecimento do recurso e 
os Srs. Ministros Oliveira Lima e 
Rômulo Cardim pelo conhecimento.

Processo n.° 3.955-53
Relator — Ministro Oliveira Lima. 
Revisor — Ministro Delfim Moreira. 
Recorrente — Pedro Ricardo de 

Lima.
Recorrido — Cotonifício Othon 

Bezerra de Mello S. A.
Recurso de revista de decisão do 

TRT da 6a Região.
Resolveu-se não conhecer do recur- 

80, unanimemente.
' As 17 horas encerrou-se a sessão. 
— Agnelo Bergamini de Abreu, Se­
cretário do TST.

Segunda Turma

DESPACHOS DO PRESIDENTE

PROCESSO TST — 4.766-53

Embargante — Companhia Ameri­
ca r abril.

Emoargaua — Antônia Fernandes 
Dcigado.

Despacho do Sr. Ministro Pre­
sidente ca 2 “ lurma:
No prazo, interpcs embargos à de­

cisão de fls. 38 a 41, que não conhe­
cer'. do seu recurso de revista, a Com­
panhia América ^abril.

Procurando runciamentar os seus 
embargos entre outras consideraçoes 
que não se enquadram na exigência 
da Lei n.° 2.244 de 24 de junho de 
1954, que .eje a matéria, eta a Em­
bargante dois acórdãos dêste Tribu­
nal Superior do Trabalho os quais, 
todavia não enfam em conflito com 
o acórdão recorr ao.

•■O principio da igualdade de 
salrios só tem aplicação aos tra­
balhado! es e empregados que 
prestem serviços simultâneamen­
te e não entre os que se sucedem 
na escala de postos da empresa 
(TST, processo n." 7 373-47, no 
D J. cie 14-6-48» — Emílio Gui­
marães, Dicionário Juríaico — 
Trabalhista, vol. 7, pg 444)”.

“Cabe recmso de revista sem- 
sempre que se tratar cie matéria 
de direito, no caso a aplicação 
do Decrtto-iei n 0 4 655, de 3 de 
setembro de .942 e Lei n.° 420, de 
10 de aoril de 1937, con.o em ha­
vendo divergência Jurispruden­
cial”. (Emílio Guimarães, Dicioná­
rio Jurídico — Trabalhista, vo­
lume 1'.', pg 165)”.

Mas, a decisão embargada em nada 
se encontra em divergência.

processo TST 4.766-63

Claro que êste ato abusivo Iria 
criar .tma situação d" prejuízo 
para a recorrida, além de não se 
dar caoal cumprimento à senten­
ça judicial. Frotestanlo contra 
a situação que criou pretendeu a 
recorrioa reintegrar-se nos seus 
serviços; no que foi obstada peia 
recorrente. Logo, foi por ato da 
recorente, que deixou de se rea­
lizar a condição para e equipa­
ração saia ria, com os seus cole­
gas de trabalho, de igual catego­
ria e exercendo função idêntica. 
Mas lá está no art. 120 do Código 
Civil: — “Reputa-se verificada, 
quanto aos efeitos jurídicos, a 
condição, cujo implemento fôr 
maliciosamente obstado pela par­
te, a quem desfavorecer ’.

Não conheço do recurso.
Is.o pôsto,

Acordam os Juízes da Segunda 
Turma do Tribunal Superior do 
Trabalho, não conhecer do re­
curso, vencido o Sr. Ministro Val- 
deníar Marques.

Rio de Janeiro, 29 de novembro 
de 1954 — Edgard Sanches, Pre­
sidente. — Geraldo Mantedónio 

Bezerra de Menezes, R-iator. — 
Natércia da Silveira Pinto da 

Rocha, Procurador”.
Assim, não têm fundamento os em­

bargos. Nego-lhes seguimento.
Publique-se.
Rio de Janeiro. 20 de abnl de 1955. 

— Edgard Ribeiro Sanches, Presiden­
te da 2..a Turma.

PROCESSO TST — 6.820-52

Embargante .— Banco Português do 
Brasil S.A.

Embargado — fTvio Caselato.
Despacno do Sr. Ministro Pre­

sidente aa 2.a Turma:
Não se conformando com o acórdão 

de fls. 80 a 82, que não conheceu do 
recurso que interpusera, o Banco Por­
tuguês do Brasil S.A. ofereceu, no 
prazo da rei. embargos (fls 85-86).

O acórdão embargado, não conhe­
ceu do recurso ue revista, em virtu­
de de versar o mesmo “rcexame de 
provas e fatos” ,fls. 82).

“Preliminarmente — Não co­
nheço do recurso. O conhecimen­
to da revista não se prende ao 
simples invocar do art. 8S6 em 
suas alíneas a e b. Ê essencial 
que o recorrente se reporte de 
maneira inequívoca a uma viola­
ção da lei, a uma existência de 
atrito jurisprudência! ou, enfim, 
ao respeito aos princípios gerais 
de direito. Ora, no presente caso 
nada disso se passou, por conse­
guinte c reexame de pravas e fa­
tos não compete a êste Tribunal 
Superior”.

A Embargante não é pcssivel dar 
fundamento nem legal nem jurídica, 
nem jurisprudencial, ao recurso de 
que agora lança mão.

Matéria de fato e prova não ense­
ja recurso de revista, quanto mais 
embargos à decisão que dêle não co­
nheceu com aquêlt fundamente.

Nego seguimento. 
Publique-se. ;
Em 19 de abril de 1955. — Edgard 

Ribeiro Sanches, Presidente da Se­
gunda Turma.

processo TST — 5.647-52

Embargante — Companhia Nacional 
de Navegação Costeira - Patrimônio 
Nacional.

Embargado — João Adelino Chaves.
Despacho do Sr. Ministro Pre­

sidente da 2.a Turma:
Não se conformando com a decisão 

de fls. 58 a 60, opôs, no prazo, em­
bargos a Ccmpanhia Nacional de Na­
vegação Costeira Nacional - Patrimô­
nio Nacional.

Entende que o acórdão embargado 
está em divergência com o proferido 
pelo Tribunal Pleno no processo 
TST-n.° 2.726-51 no qual se decidiu 
qúe “a dispensa das testemunhas da

Quanto à equiparação salarial — o 
princípio de igualdade de salários, de 
que trata um dos acórdãos acima 
transcritos — a decisão embargada 
não diz o contrário. Considera, ape­
nas, que ■‘foi poi ato da recorrente, 
ora Embargante que deixou de se 
realizar a condição para a equipara­
ção salariib...”

De referência ao acórdão também 
citado a fis. 4S, no sentido de que 
“cabe recurso de revista sempre que 
se tratar de matéria de direito...” 
e “em havendo divergência jurispru- 
dencial”. Data venta é mister levar 
em conta, i.° que a decisão da qual 
si recorre de revista tenham viola­
do sob alguma forma matéria de di­
reito. Mas, a competência para jul­
gar e decidir da existência de viola­
ção desta natureza não é do recor­
rente — da parte —, mas do poder 
judiciário. De modo que pode um 

j 'curso de revista argüir matéria de 
direito e não ser conhecidc, por en­
tender o Juiz que não houve a ale­
gada violação, quer de norma, quer 
de princípios gerais de direito.

O mesmo se passa com relação à di­
vergência jurisprudencial. Só o Juiz 
pode dizer Ca existência da divergên­
cia.

A decisão embargada é do seguinte 
teor:

“Nada a acrescentar ao parecer 
do ínclito Procurador Dr. Eva- 
risto de Morais Filho: “Não loi 
preenchido nenhum dos dois re­
quisitos do permissivo legal. A 
decisão do Tribunal a quo é de 
uma, lógica jurídica indiscutível.

Tendo ganho de causa num in­
quérito que contra ela instaurara 
a recorrente, foi esta condenada 
a reintegrá-la com direito a tôdas 
as vantagens advindas de tal fato. 
Pois bem, não cumprindo tal de­
terminação judiciária, definitiva­
mente passada em julgado, deci­
diu a emprêsa colocar em dispo­
nibilidade a sua antiga empre- 
gtda. 

parte contra quem se veio julgar, ca­
racterizando cerceamento de defesa, 
importa nulidade do processo”.

Mas a sentença embargada não diz 
palavra acêrca dessa matéria.

“Preliminarmente — Os acór- 
dos citados dizem respeito à ne­
cessidade de ser citadn a União. 
Mas o caso dos acórdãos não i o 
mesmo do dos autos. Aqui, tra­
ta-se de empregado admitido an­
tes da incorporação e, por isso 
mesmo, na forma do Decreto-lcí 
n.° 8.249, protegido pela legisla­
ção do trabalho. Sem outro fun­
damento, o recurso não está em 
condições de ser conhecido. Não 
conheço.

Acordam os Juízes da Segunda 
Turma do Tribunal Superior do 
Trabalho, unânimemente, em não 
conhecer do recurso

Rio de Janeiro, 1 de novembro 
de 1954 — Edgard Ribeiro San­
ches, Presidente. — Waldemar 
Ferreira Marques, Relator. — 
Evaristo de Morais Filho, Pro­
curador”.

Não há pois fundamento.
Nego seguimento aos embargos. 
Publique-se.
Rio de Janeiro 20 de abril de 1953. 

— Edgard Ribeiro Sanches, Presiden­
te da 2.a Turma.

PROCESSO TST — 4.972-52

Embargante — João Augusto.
Embargada — Cia. Gojdyear d» 

Brasil. ,
DespaCho do Senhor Ministre

Presidente da 2.a Turma:
Não se conformando com a decisão 

de fls. 42 e 43, João Augusto opõe 
no prazo, embargos.

A decisão embargada é a seguinte:
“Acordam os Juízes da Segun­

da Turma do Tribunal Superior 
do Trabalho, unânimemente, em 
conhecer do recurso e dar-lhe 
provimento, em parte, para man­
dar pagar o aia de repouso sema­
nal remunerado.

Rio de Janeiro, 4 de novembro 
de 1954. — Edgar Ribeiro Santos, 
Presidente. — Antônio Francisco 
Carvalho, Relator. — Evaristo de 
Moraes Filho, Procurador”.

O Embargante argumenta com um 
acórdão que mar.da cumprir o ar­
tigo 4.° da Consolidação das Leis de 
Trabalho. E entende que a decisão 
deu provimento não aplicando o texto 
legal, porquanto deixou de mandar pa. 
gar o dia que o reclamante, ora em­
bargante, deixou de trabalhar poi 
culpa exclusiva da Emprêsa, ora em­
bargada.

Alega o que argumentou no seu re­
curso de revista, citando acórdãos.

Não há atrito jurisprudencial en­
tre a decisão embargada e o acórdão 
invocados. A decisão nada diz em 
contrário ao que estabelecem os acór­
dãos.

Não há cabimento para embargos. 
Nego seguimento.
Publique-se.
Em 19 de abril de 1954. — Edgard 

Ribeiro Sanches, Presidente da Se­
gunda Turma.

PROCESSO — TST 1.918-52 

Embargante — São Paulo Light 
and Power Company, Limited.

Embargacio — Sebastião Soares 
Ferreira.

Despacho do Sr. Ministro Presi­
dente da 2.a Turma:
A São Paulo Light and Power Com­

pany Limited, não se conformando 
com a decisão de fls. 57 a 61, opôs, n( 
prazo, embargos.

A decisão embargada sentenciou:
Acordam os Juízes da Segunda 

Turma do Tribunal Superior do 
Trabalho, unânimemente, em con­
siderar tempestivo o recurso in­
terposto e dêle conhecer e pro­
ver, a fim de julgar procedente 
a reclamação.

Rio de Janeiro, 1 de novembro 
de 1954. — Edgard Ribeiro San-
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ches, Presidente e Relator. — 
Evaristo de Morais Filho, Pro­
curador”.

Os acórdãos citados pela embar­
gante não se atritam com a sentença 
embargada. Versam o repouso sema­
nal e os mensalistas, a quitação dada 
pelo empregado, cousas de que não 
se tratam nem nas linhas, nem nas 
entrelinhas. A decisão embargada, 
entendeu foi que o recurso estava 
dentro no prazo, por essa razão co­
nheceu-o, e no mérito considerou que 
a indenização devia ser calculada na 
base de 240 horas, porquanto a par­
cela referente ao repouso semanal 
integra a remuneração do empregado.

Não há a palavra “mensaiista” nem 
a palavra “quitação” nem a palavra 
“recibo", em tômo das quais discor­
rem os embargos.

Nego seguimento.
Publique-se.
Em 19 de abril de 1955. — Edgard 

Ribeiro Sunches, Presidente da Se­
gunda Turma.

processo TST — 2.727-52
Embargante — Companhia Nacional 

de Navegação Costeira - Património 
Nacional.

Embargados — Orlando Amado Cos­
ta e outros.

Despacho do Sr. Ministro Pre­
sidente da 2.® Turma.
Admito os embargos. Abra-se vista 

à parte contrária e prossiga-se na 
forma da iel.

Em 20 de abril >ie 1955. — Edgard 
Ribeiro Sanches, Presidente da Se­
gunda Turma.

RESUMO DA ATA DA 14-a SESSÃO 
ORDINÁRIA REALIZADA NO DIA

25 DO MÊS DE ABRIL DE 1955

Presidente; Ministro Edgard Ribeiro 
Sanches — Procurador; Evaristo 
Moraes Filho — Secretário: Dou­
tor Eros Tinoco Marques.

As 13 horas abriu-se a sessão pre­
sentes os srs. Ministro Mário Lopes 
de Oliveira, Thelio da Costa Montei- 
rio, Oscar Saraiva e Waldemar Mar­
ques. Em virtude de convocação tam­
bém esteve presente o sr. Ministro 
Antonio Carvalhal.

Lida a ata da sessão anterior e 
posta em discussão foi aprovada sem 
restrições.

JULGAMENTOS

Processo TST 3.493-54
Relator; Ministro Telio Costa

Monteiro.
Revisor: Ministro Mario Lopes

Oliveira.
Recorrente: Casa Reis.
Recorrido: Luiz Bertoni.
Recurso de revista de decisão do 

TRT da l.a Região.
Resolveu-se não tomar conheci­

mento do recurso, unânimemente.
Processo TST 3.506-54

Relator: Ministro Telio Costa
Monteiro.

Revisor: Ministro Mario Lopes
Oliveira.

Recorrente: Lidio Nunes Freire.
Recorridos: L. Figueiredo “Bahia” 

S. A.
Recurso de revista de decisão do 

TRT da 5.a Região.
Resolveu-se não conhecer do re­

curso, unânimemente.
Processo 3.519-54

Relator: Ministro Telio Costa
Monteiro.

Revisor: Ministro Mario Lopes 
Oliveira.

Recorrente: Cia. Meridional de Mi­
neração.

Recorrido: Joaquim Simplicio dos 
Santos.

Recurso de revista de decisão do 
TRT da 3.a Região.

Processo 3.584-54
Relator: Ministro Telio Costa

Monteiro.
Revisor: Ministro Mario Lopes

Oliveira.
Recorrente: Santo Amaro Indústria 

de Moisacos S. A.
Recorrido: Antonio Pedro Renova- 

to.
Recurso de revista de decisão do 

TRT da 6a Região.
Resolveu-se não conhecer do re­

curso, unânimemente.
Processo 2.854-54

Relator: Ministro ‘ Mario Lopes Oli- 
v--ira.

Revisor: Ministro Oscar Saraiva.
Recorrente; St. John D’el Rey Mi­

ning Company, Limited (Cia. M.- 
Velho).

Recorrido: Eugênio Monteiro.
Recurso de revista de decisão do 

TRT da 3a Região.
Resolveu-se, por maioria, vencido 

o sr. Ministro Telio da Costa Mon­
teiro, conhecer do recurso, e, no mé­
rito, por unanimidade, negar-lhe pro­
vimento.

Processo 2.340-54
Relator: Ministro Mario Lopes Oli­

veira.
Revisor: Ministro Oscar Saraiva.
Recorrente: Util S. A. — Indus­

trial de Máquinas.
Recorrido: ítalo Sciascia.
Recurso de revista de decisão do 

TRT da 2a Região.
Resolveu-se não conhecer do re­

curso, unânimemente. No final do 
julgamento chegou à sessão o sr mi­
nistro Waldemar Marques.

Processo 2.399-54
Relator: Ministro Edgard Sanches.
Revisor: Ministro Telio Costa 

Monteiro.
Recorrente: Ribeiro, Chaves & Cia.
Recorrido: Tereza Souza Nascimen­

to.
Recurso de revista de decisão do 

TRT da 5.a Região.
Resolveu-se, por unanimidade, co­

nhecer do recurso no mérito, por 
maioria, vencidos os srs. ministros 
Edgard Sanches, relator, e Mário Lo­
pes de Oliveira, dar-lhe provimento 
para julgar o reclamante carecedor 
de ação. Designado para redigir o 
acórdão o sr. ministro Télio da Cos­
ta Monteiro.

Processo 3s825-54 — Inquérito
Relator: Ministro Waldemar Mar­

ques.
Revisor: Ministro Edgaç Sanches.
Recorrentes: Estrana de Ferro 

Leopoldina e José Correia.
Recorridos: Os mesmos.
Recurso de revista de decisão do 

TRT da 1.® Região.
Resolveu-se não conhecer de am­

bos os recursos, quanto .ao primei­
ro, por maioria, vencídoj os senho­
res ministros Waldemar Marques, re­
lator, e Edgard Sanches, revisor, e, 
quanto ao segundo, por unanimidade. 
Designado para redigir o acórdão o 
sr. ministro Oscar Saraiva. O se­
nhor ministro Waldemar Marques, 
requereu justificação de voto. Deu- 
se por impeaido o sr. ministro Má­
rio Lopes de Oliveira.

Processo 2.100-54
Relator: Ministro Edgard Sanches.
Revisor: Ministro Telio Costa 

Monteiro.
Recorrente: Superintendência das 
Emprêsas Incorporadas ao Patrimô­
nio da União.

Recorridas: Vitorino Genezio Fer­
reira e outros.
TRT da 4a Região.

Reso!veu-se não conhecer do re­
curso, unânimemente.

Processo 2.101-54
Relator: Ministro Edgoro Sanches.
Revisor: Ministro Telio Costa 

Monteiro.

Retbrrente: Empresa Constaubora 
Ernesto Woebcke S. A.

Recorridos: Gilmar Corrêa Mira- 
palheta e outros.

Recurso de revista de decisão dO 
TRT da 4.a Região .

Resolveu-se. sem divergência de vo­
tos, csnhecer ao recurso e negar-lhe 
provimento.

Processo 2.943-54
Relator; Ministro Mario Lopes Oli­

veira.
Revisor: Ministro Oscar Saraiva, 
Recorrente: Mário Rutter.
Recorrido: Rocha & Ribeiro.
Recurso de revista de decisão do 

TRT da 2.a Região.
Resolveu-se, não conhecer do re­

curso, unânimemente, eu-se por im­
pedido o sr. ministro Telio da Cos­
ta Monteiro.

Processo 2.948-54
Reiutor: Ministro Mario Lopes Oli­

veira.
Revisor: Ministro Oscar Saraiva.
Recorrente: Soc. Brasileira de Pro­

dutos da Lavoura Ltda.
Recorndo: Giovani Bruno Verat- 

ti.
Resurso de revista de decisão do 

TRT da 4.a Região.
Resoiveu-se, por maioria, vencido 

o sr. ministro Waldemar Marques, 
não conhecer do recurso.

Processo 6.389-54
Relator: Ministro Oscar Saraiva.
Revisor: Ministro Telio Costa 

Monteiro.
Recorrente: Rosa Pierebon Schia- 

vou.
Recorrida: Sociedade Portuguesa 

de Beneficência.
Recurso de revista de decisão dO 

'TRT da 4.a Região.
Resolveu-se, por unanimidade, co­

nhecer do recurso; no mérito, por 
maioria, vencidos os srs. ministros 
Oscar Saraiva, relator, e Waldemar 
Marques, dar-lhe provimento para 
restabelecer a decisão de primeira 
instância. Designado para redigir o 
acórCF» o sr. ministro Telio da 
Costa Monteiro. Pela recorrida fa­
lou o advogado dr. Nélio Reis.

Processo 6. 828-54
Relator: Ministro Oscar Saraiva.
Revisor: Ministro Waldemar Mar- 

oues.
Recorrente: Restaurantes Brasilei­

ros IZda.
Recorrido: Elias Alio Pazos.
Recurso de revista de decisão dá 

8a JCJ do D. Federal.
Resolveu-se não conhecer do re­

curso, unânimemente.
Processo 6 834-54

Reietor: Ministro Oscar Saraiva.
Revisor: Ministro Waldemar Mar­

ques.
Reccrrente: Café e Bilhares da 

Muda Ltda.
Recorrido: Manoel Falício de Sou­

za.
Re'urso de revista de decisão da 

5.a JCJ do Dístritro Federal.
Resolveu-se não conhecer do re­

curso, unânimemente.
Processo 6.836-54

Relator: Ministro Oscar Saraiva.
Revisor: Ministro Waldemar Mar­

ques.
Recorrente: Julio Neves.
Recorrida: Serrana Ltda. — Enge­

nharia e Arquitetura.
Recurso de revista de decisão da 

JCJ de Juiz de Fora.
Resolveu-se não conhecer do re­

curso, unânimemente.
Processo 2.983-54

Relator: Ministro Mario Lopes Oli­
veira.

Revisor: Ministro Owar Saraiva.
Recorrente: Metal Artes Limitada.
Recorrido: Ilo Lima Brum.
Recurso de revista de decisão dO 

TRT da 4.a Recião.
Fesolveu-se não conhecer do re­

curso, unânimemente.
Processo 2 404-54

Relator: Ministro çd^rd Sanches.
Revisor: Mi listro Telio Costa 

Monteiro.

Recorrente: Superintendência das 
Emprêsas Incorporadas ao Patrimô­
nio da União.

Recorrido Bronislau Vulck.
Recurso de revista de decisão do 

TRT da 4a Região.
Resolveu-se não conhecer do re­

curso, unânimemente.
Processo 2.103-54

Relator: Ministro Edgard Sanches.
Revisor: Ministro Telio Costa 

Monteiro.
. Recorrentes: João de Souza Viega 

e outros.
Recorrido: C.A.D.E.M. — Con­

sórcio Administrador de Emprêsas de 
Administraão.

Recurso de revista de decisão do 
TRT da 4a Região.

Resolveu-se não conhecer do re- 
cu.so, unânimemente.

Processo TST 3.585-54
Relator: Ministro Telio Costa 

Monteiro.
Revisor: Ministro Mario Lopes 

Oliveira.
Recorrente: Cia. de Tecidos Rio 

Tinto.
Recorridos: João Albino da Silva e 

outros.
Recurso de revista de decisão do 

TRT da 6a Região.
Resolveu-se, por maioria, vencidos 

os srs ministros Telio da Costa 
Monteiro, relator, e Mário Lopes de 
Oliveira, revisor, conhecer do recur­
so no mérito, por unanimidade, ne­
gar-lhe provimento, esignado para 
redigir o acórdão o sr. ministro Wal­
demar Marques.

Processo 3 644-54
Relator: Ministro Telio Costa

Monteiro.
Revisor: Ministro Mario Lopes

Oliveira.
Recorrente: Eloy Fraga.
Recorridos: José Soares e outros.

TRT da 3.a Região.
Recurso de revista de decisão do 
Resolveu-se não conhecer do re­

curso, unânimemente.
Processo 3 647-54

Relator: Ministro Telio Costa
Monteiro.

Revisor: Ministro Mario Ls-pes
Oliveira.

Recorrente: Cia. de Cimento Por- 
tland Itaú.

Recorrido: José Gonaçlves de Oli­
veira.

Recurso de revista de decisão do 
TRT da 3.a Região.

Resolveu-se, por maioria, vencidos 
os srs. ministros Waldemar Marques 
e Edgard Sanches, não conhecer do 
recurso.

Processo 3.648-54
Relator: Ministro Telio Grsta

Monteiro.
Revisor: Ministro Mario Lopes

Oliveira.
Recorrente: José Cecílio da Silva.
Recorrido: Vicente Teixeira óa Sil­

va.
Recurso de revista de decisão do 

TRT da 3.a Região.
Resolveu-se não conhecer do re­

curso, unânimemente.
Processo 2.941-54

Relator: Ministro Mario Lopes Oli­
veira.

Revisor: Ministro Oscar Saraiva.
Recorrente: Erwin Friedrich Kaes- 

ser.
I Recorrida: Fundição de Tipos Mo­
ldemos S. A.

Recurso de revista de decisão do 
iTRT da 2a Região.
| Resolveu-se não conhecer do ,e- 
curso, unânimemente. Deu-se por im- 
nedido o sr. ministro Telio da Cos­
ta Monteiro.

Processo 2.942-54
Relator: Ministro Mario Lopes Oli­

veira.
Revisor: Ministro Oscar Saraita.
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Recorrido: João Fernandes da Sil­
va Junior.

Recurso de revista de decisão do 
TRT da 3.ª Região.

Resolveu-se não conhecer do re­
curso unãnimemente.

Processo 3.649-54
Relator. Ministro Telio Costa 

Monteiro.
Revisor: Ministro Mario Lopes 

Oliveira.   
Recorrente; Condomínio do Edifí- ; 

cto Minas Gerais.
Recorrido: Augusto Jordiano dos 1 

Sento?.
Recurso de revista de decisão d- | 

FRl da 3/ Região.
Rcsolreu-se. por maioria, vencido 

o sr. ministro Mário Lcpes de Oli­
veira. revisor conhecer do recurso; 
no mérito, por unanimioade, dar-lhe 
provimento parciM para excluir dá 
condenarão apenas a dífeeaça de sa­
lário mínimo.

Processo 3.732-54
Relator: Ministro Telio Costa

Monteiro.
Revisor; Ministro Mario Lopes

Oliveira.
Recorrente: J. KRlanov & Irmão.
Recorrido: Ivaldo Machado.
Recurso de revista de decisão do 

TRT da 8 a Região.
Resolveu-se não conhecer do re­

curso, unânimemente.
Processo 3.734-54

Relator: Ministro Telio Costa
Monteiro.

Revisor: Ministro Mario Lopes
Oliveira.

Recorrida: Fábrica Imperial.
Recurso de revista de decisão do 

TRT da 8.a Região.
Resolveu-se, sem divergência de vo­

tos. conhecer do recurso e dar-lhe 
provimento para julgar procedente a 
reclamação, oevendo o “quantum" 
ser apurado em execução.

Processo 3.735-54
Relator: Ministro Telio Costa

Monteiro.
Revisor: Ministro Mario Lopes

Oliveira.
Recorrente: Manuel Gomes da Sil­

va.
Recorrido: Francisco Simão da Sil­

va.
Recurso de revista de decisão do 

TRT da 7.’ Região.
Resolveu-se não conhecer do re­

curso, unânimemente.
Processo 3 .238-54

Relator: Ministro Mar:c Lopes Oli­
veira .

Revisor: Mtntstro Oscor Saraiva.
Recorrentes: Benvinda Ribeiro de 

Oliveira e outro».
Recorirda: Por-amter Paulista Li­

mitada .
Recurso de revista de decisão do 

TRT da 2.a Região.
Resolveu-se adiar o julgamento em 

virtude de empate verificado, deter- 
minando-se a convocação do sr. mi­
nistro Júlio Barata, de acordo com o 
art. 7.° do Regimento Interno, após 
votarem-es srs. ministros. Mário Lo­
pes de Oliveira, relator, e Oscar Sa­
raiva, revisor, que conheceram do re­
curso. e os srs. ministros Waldemar 
Marques e Edgard Sanches, que dêle 
não conheceram. Deu-se por imne- 
dido o sr. ministro Telio da Costa 
Monteiro.

Processo 3,239-54
Relator: Ministro Mario Lopes ■ 

Oliveira.
Revisor: Ministro Oscar Saraiva.
Recorrido: Indústria e Comércio 

Assumpção S. A.
Recorrido: Lecnilda Gertrudes da 

Silva.
Recurso de revista de decisão da 

2 a JCJ de São Paulo.
Resolveu-s» não conhecer do re­

curso, unânimemente.
Processo 3-326-54

Relator: Ministro Edgard Sanches.
Revisor; Ministro Telio Costa 

Monteiro.
Recorrentes: Manoel José Fernan­

des Junior k Cia. Ltda.

Recorrente: S. A. Fábrica de Te- i 
Ciccs e B/rde.dcs Lapa?

R: corr.de: Armanoo Pedrcso.
Recurso de rev sta de decisão da 

6 JCJ de bão Paulo.
per maioria, vencido i 

cs. m nistro Edyard Sanches, rela- . 
tar, c :nhec’r do recurso; no niérito; ■ 
vtiiclu?s cs sr1. ministros '
Sanches, elator, e Mário Loprs de 1 
Oliveira, oar-lhe provimento para 
julgar improcedente a reclamação. [■ 
Designado pera redigir o acórdão o 
s-. ministro lelio da Costa Montei-I 
ro.

Processo 2 412-54
Relator: Mmstro Edgard Sanches. I 
Rev.sor: Ministro Telia Costa 

Monteiro.
Recorrentes: Hermínio Francisco ( 

d Azevedo e outros.
Recorrida: Irmandade da Santa ■ 

C a da Mi cricordia de São Paulo. | 
Recurso de rev.sta de deci ão do | 

TRT da 2.“ Região.
Resclveu-se por maioria, ccnhecer . 

d recurso, venciao o sr. ministro ; 
Waldemar Marques; no mér.to, ven- ; 
• ico o sr. ministo Mário Lopes de 
o..,’eira resivor, negar-lhe provimen­
to Deu-se por impedido o sr. mi­
nistro Telio da Corta Monteiro.

Proce so 3.074-54
Relator: Ministro Edgard Sanches.
Revisor: Ministro Telia Costa 

Monteiro.
Recorrente: Sind. Trabs. Ind. de 

Ouro e Metais Preciosos de Nova 
Lima.

Recorrida: Geralda Cirino Reis. I 
Recurso de revista de decisão do! 

TRT da 3.» Região.
Resolveu-se não conhecer do re­

curso. unânimemente.
Processo 3 325-54

Relator: Ministro Edgard Sanches.
Revisor: Ministro Telia Costa 

Monteiro.
Recorrente: Antonio Brunelll.
Recorrido: Francisco Serafim Fer­

nandes.
Recurso de revista de decisão do 

Th r oa 4 " Região.
Resolveu-se por maioria, vencido o 

sr. ministro Waldemar Marques, não 
conhecer do recurso.

Processo 6.872-54
Relator: Ministro Oscar Saraiva.
Revisor; Ministro Waldemar Mar­

que».
Recorrente: Cia. Nac. de Naveea- 

ção Costeira — Patrimônio da União.
Recorrido: Severino de Oliveira 

Baroos.
Recurso de revista de decisão da 

6 a JCJ do Distrito Federal.
Resolveu-se. unânimemente, conhe­

cer do recurso e dar-lhe provimento 
para jukar incompetente a Justiça 
do Trabalho, determinando a' baixa 
dos autos à Junta e Conciliação e 
Julgamento a fim de aue a mesma o 
encaminhe ao Juízo comnetente.

Processo 6.903-54
Relator: Miwstro Oscar Saraiva.
Revisor: Ministro Waldemar Mar­

ques.
Recorente: Maria Helena Taver- 

neli.
Recomida: Malharia Aymoré Ltda.
Recurso de revista de decisão do 

TRT da 3.’ Região.
Resolveu-se não conhecer do re­

curso, unânimemente.
Processo 6.968-54

Relator: Ministro Oscar Saraiva.
Revisor: Ministro Waldemar Mar­

ques.
Recorrente: Ipiranga S. A. Cia. 

Brasileira de Petróleos.
Recorrida: Clory Bertóia.
Recurso de revista de decisão do 

TRT da 4.a Região.
Resolveu-se. por unaimídade. co­

nhecer do recurso e dar-lhe movi­
mento para julgar improcedente a 
reclamação.

Processo 6.910-54
Relator: Ministro Oscar Saraiva.
Revisor: Ministro Waldemar Mar­

ques.
Recorrente- União Manufatora de 

Calçados S. A -

Recorridos: Verildo Vieira e ou­
tros .

Recurso de revista de decisão do 
TRT da 4.a Região.

Resolveu-se. par maioria, vencido o 
sr. ministro Waldemaí Marques, não 
conhecer do recurso.

Processo 3 327-54
Relator: Mmistro Edgard Sanches.
Revisor: Ministro Telio Cesta 

Monteiro.
Recorrente: João Alexandre Do- 

mêncio.
Recorrido: Gaio Athias.
Recurso de revista de decirão do 

TRT óa 8.a Região.
Resolveu-se não conhecer do re- 

curs , unãniinemente.
As 17 horas encerrou-se a sessão.
Rio, 25 de abril de 1955. — Eros 

Tinoco Margip, Secretário da 2 a 
Turma.

Secretaria
DIVISÃO JUDICIÁRIA — SEÇÃO 

PROCESSUAL

RELAÇÃO DOS PBOCESSOS ENCAMINHADOS 
À secretaria do excelso supremo tri­

bunal FEDERAL

Em 26-4-55:
TST 1.908-55 — Antonio Crelier e 

Paul J. Christoph Co.
TST 1.637-55 — Aminthas Gomes 

Costa e Sul América Nacional de Se­
guros de Vida.

TST 1.168-55 — Maria de Lourdes 
Teixeira de Almeida e outros e Estra­
da de Ferro Leopoldina — P.N.

TST 1.102-55 — Cia. Mineira de 
Eletricidade e Luiz Barbosa da Rocha.

TST 753-55 — Estrada de Ferro Lec- 
poldina — P.N. e Honorio Froes Ot- 
toni.

TST 666-55 — Pignatari — Admi- 
nistroção, Ind. Com. e Luciano L. 
Vigué.

TST 659-55 — Herbert Frederich 
Evans e Adele Barker Xnge e Cia. — 
Cervejaria Brahma e Empresa Pa­
lácio Encantado.

TST 371-55 — Adelina de Barros 
Loureiro, Plínio de Barros Loureiro e 
Espólio de Manoel de Borros Loureiro 
i Angelo Corsato e outros.

TST 639-55 — João Eiíler Fonseca 
e carlos Belinzoni.

TST 5.875-54 — Estrada de Ferro 
Leopoldina e Oscar Almeida Santos e 
outros.

TST 5.873-54 — Estrada de ^erro 
Leopoldina — P.N. e Agnelo Azevedo 
Cruz e outro.

AUTOS COM VISTA

EMBARGOS DE NULIDADE

TST 6.259-53
Embargante: Cia. Fôrça e Luz 

Norte de São Paulo — Embargado: 

Euriço Banella. — Ao embargado, ou 
seu representante legal, pelo prazo de 
5 dias, para impugnar os embargos.

TST 2.529-53
Embargante: Metalúrgica Paulista 

Sociedade Anônima — Embargado: 
Carolo Constantini. — Vista ao em- 
cargado. na pessoa do Dr. Rio Jraneo 
Paranhos, pelo prazo de 5 dias, para 
Impugnação dos embargos.

TST'1.836-53
Embargante: Lídia Rizzo Polito — 

Embargado:: Th» National City Bank 
of New York. — Ao Dr. Celso Leme, 
ou outro advogado do embargado, 
pelo prazo de 5 dias, para impugna­
ção dos embargos.

TST 5.C81-52
Embargantes: David Gonçalves e 

outros — Embargado: Banco Portu­
guês do Bra’11 S. A. — Ao Dr. Edu­
ardo Cossermelli. advogado do c nbar- 
gado, pelo prazo de 5 dias, para im­
pugnação dos embargos.

TST 4.342-52
Embargante: Banco do Brasil S. A. 

— Embargado: Aurélio Isidro Crive- 
lente. — Ao Dr. Eloy Franoo de Oli­
veira, advogado do embargado, pelo 
orazo de 5 dias, para impugnação dos 
embargos.

TST 4.094-52
Embargantes: Euclides Constante e 

outros — Embargado: Cia Goodyer 
do Brasil — Produtos de Borracha. — 
Ao Dr. Joaquim Mesquita Barros. ad­
vogado da embargada: pelo prazo de 
5 dias, para impugnação dos embar- 
gos. ,

TST 2.431-52

I Embargante: Rivaldo Cabral de 
Oliveira — Embargada: Cia. Radio- 
telegráfica Brasileira. — Ao Dr. Se­
verino Mathias de Oliveira, advogado 
da embargada, pelo prazo de 5 dias, 
paar impugnação dos embargos.

TST 2.727-52

Embargante; Cia. Nacional de Na­
vegação Costeira — P. N. — Embar­
gados: Orlando Amado Costa outros. 
— Ao Dr. José Carlos Cal Grada, 
advogado dos embargados, pelo -prazo 
de 5 dias, para impugnação dos em- 
,bargos.

AUTOS COM VISTA

Recurso Extraordinário vara o 
Supremo Tribunal Federal

TST 769-51
Recorrentes: Antonol Alves da Cos­

ta e outros — Recorrida: Cia. de 
Carris. Luz e Fôrça do Rio de Janei­
ro. — Vista, por 10 dias, ao Dr. Ro­
berto de Freitas, para que ofereça as 
suas contra-razõees de recurso.

TST 6.318-54
Re-orrente: The Fire Insurance As- 

sociation of Rio de Janeiro — Recor­
rido: Francisco Beíar. — Vista, nor 
10 dias, ao Dr. Ruv Bessone Finto 
Corrêa, para que contra-arrazoe o 
recurso.

corr.de

